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EDITAL DE RETIFICAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2010

A Prefeitura Municipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, torna público a presente
retificação do edital em epigrafe, publicado no Diário Oficial do dia 30 de setembro de
2010, nos seguintes termos:

Item 8.1- Somente participarão da Avaliação Psicológica os candidatos que obtive-
rem nota igual ou superior a 60 (cinqüenta) pontos na prova objetiva.

LEIA-SE

Item 8.1- Somente participarão da Avaliação Psicológica os candidatos que obtive-
rem nota igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos na prova objetiva.

Cabreúva, 03 de novembro de 2010.

CLÁUDIO ANTONIO GIANNINI
PREFEITO MUNICIPAL
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GABARITOS DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2010

GABARITOS DO CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2010
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GABARITO RETIFICADO DO CONCURSO
PÚBLICO Nº 02/2010
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tar atos de natureza interna relativos a sua competência.

ARTIGO 2º - Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, retroagindo-se os efeitos a 27
de agosto de 2010.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, em 10 de
novembro de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicado no Diário Oficial do Município e registrado
no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de Ca-
breúva, aos 10 de novembro de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

GABARITO RETIFICADO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2010

DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS

DECRETO Nº 1.167, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2.010

DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DO PRAZO
PREVISTO NO ARTIGO 10 DA LEI 1.813, DE 14 DE

FEVEREIRO DE 2008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica prorrogado por mais 120 (cen-
to e vinte) dias, o prazo concedido no artigo 10 da Lei
1.813, de 14 de fevereiro de 2008.

ARTIGO 2º - Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a par-
tir de 12 de agosto de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
11 de novembro de 2.010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 11 de novembro 2.010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.899, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2010

“QUE REDENOMINA A VIA DAS PAINEIRAS,
SITA NO BAIRRO PINHAL, DESTE MUNICÍPIO,

PARA AVENIDA ‘ANTONIO ORTEGA’,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica redenominada para AVENI-
DA “ANTONIO ORTEGA” o logradouro atualmente
nominado como Via das Paineiras, situado no Bairro
Pinhal, deste Município, lindeiro à Rodovia Dom Gabri-
el Paulino Bueno Couto.

ARTIGO 2º - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando-se todas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
04 de novembro de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial  do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 04 de novembro de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 1.166,  DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010

“AUTORIZA A SECRETARIA DE OBRAS EXPEDIR
PORTARIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Mu-
nicipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e em aten-
ção ao disposto no artigo 85, VIII, da Lei Orgânica do
Município de Cabreúva;

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, inci-
so II, parágrafo único da Lei Orgânica do Município de
Cabreúva, dada a especificidade da matéria;

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica autorizada a Secretaria de
Obras expedir Portarias, assinadas pelo Secretário
Municipal da pasta respectiva, objetivando regulamen-
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segue com distância de 286,42 metros e azimute
30°29’04” até o ponto 19B; deste segue com distância
de 16,60 metros e azimute 66°18’17” até o ponto 20;
deste segue com distância de 91,00 metros e azimute
91°42’35” até o ponto 21; deste segue com distância
de 105,87 metros e azimute 123°50’51” até o ponto 22;
deste segue com distância de 186,14 metros e azimu-
te 56°47’30” até o ponto 23; deste segue com distância
de 67,42 metros e azimute 127°05’16” até o ponto 24;
deste segue com distância de 41,98 metros e azimute
44°24’14” até o ponto 25; deste segue com distância
de 66,57 metros e azimute 354°35’50” até o ponto P6;
deste segue com distância de 109,35 metros e azimu-
te 84°23’12” até o ponto P7; confrontando-se  do vérti-
ce 4 ao vértice P07 com Área Remanescente, de pro-
priedade de Jair Rodrigues de Oliveira e sua mulher
(Matrícula 292); deste segue com distância de 169,45
metros e azimute 170°33’20” até o ponto BFM M1147;
deste segue com distância de 48,32 metros e azimute
216°05’16” até o ponto BFM M1148; deste segue com
distância de 48,75 metros e azimute 119°51’21” até o
ponto BFM M1149; confrontando-se do ponto P7 ao
ponto BFM M1149 com FAZENDA SÃO LUIZ, de pro-
priedade de Simone Nowak e Bety Nowak (Matrícula
nº. 25.783, Transcrição nº. 48.027, do Registro de imó-
veis da Comarca de Itu); deste segue com distância de
265,04 metros e azimute 180°41’41” até o ponto BFM
M1150; deste segue com distância de 262,18 metros e
azimute 260°01’33” até o ponto BFM M1151; deste se-
gue com distância de 291,34 metros e azimute
208°07’60” até o ponto BFM M1152; confrontando-se
do ponto BFM M1149 ao ponto BFM M1152, com o
Espólio de Paschoal Violante Felício (Matrícula nº.
5.099 e Transcrições nº. 29.250 e 22.084, do Registro
de Imóveis da Comarca de Itu); deste segue com dis-
tância de 68,57 metros e azimute 208°07’60” até o pon-
to BFM M1153; deste segue com distância de 51,20
metros e azimute 194°53’39” até o ponto BFM M1154;
deste segue com distância de 10,03 metros e azimute
304°00’53” até o ponto BFM M1155; deste segue com
distância de 57,76 metros e azimute 318°47’04” até o
ponto BFM M1156; deste segue com distância de 18,60
metros e azimute 318°47’15” até o ponto BFM M1157;
deste segue com distância de 28,66 metros e azimute
310°20’45” até o ponto BFM M1158; deste segue com
distância de 119,70 metros e azimute 306°35’31” até o
ponto BFM M1159; deste segue com distância de
222,36 metros e azimute 233°23’10” até o ponto BFM
M1160; ponto inicial da descrição deste perímetro, con-
frontando-se do ponto BFM M1154 ao ponto BFM M1160
com propriedade de José Elói e outros (Reg. 03 e 05 da
Matrícula 62.083, do Registro de Imóveis da Comarca
de Itu), encerrando a área de 408.523,38m2.”

Art. 2º - A área objeto de transformação para
zona urbana fica minuciosamente especificada no le-
vantamento planimétrico e respectivo memorial descri-
tivo, documentos esses devidamente depositados na
Secretaria de Obras e no Setor Municipal de Cadastro
e Tributação da Prefeitura Municipal de Cabreúva, e que
também constituem parte integrante desta Lei.

Parágrafo Primeiro – A área descrita no arti-
go 1º passará automaticamente a ser tributada pelo
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), assim como
Taxas e Serviços Urbanos (TSU), se nos termos da
legislação tributária vigente.

Parágrafo Segundo – Todas as infra-estrutu-
ras urbanas (rede pública de água encanada, esgoto,
energia elétrica, de iluminação pública e outras afins)
que vierem a beneficiar as áreas descritas no artigo 1º,

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 05 de novembro de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 05 de novembro de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 323, DE 04
DE NOVEMBRO DE 2.010

TRANSFORMA EM ZONA URBANA ÁREA
DE 408.523,38m², SITUADA NO BAIRRO

BARRINHA, NESTE MUNICÍPIO,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei:

FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Ca-
breúva, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica transformada em zona urbana área
de 408.523,38m², situada no Bairro Barrinha, com a
seguinte descrição:
 “Imóvel Rural, denominado Área A, desmembrado do
“RANCHO BOA VISTA”, localizado no Bairro Barri-
nha, no Município de Cabreúva/SP, assim descrito e
caracterizado: inicia-se no ponto BFM M1160, na con-
fluência das divisas com a ESTRADA DO PARQUE,
SP-312, km 81, no sentido Cabreúva-Rodovia Marechal
Rondon e a propriedade de José Elói Castilho e outros;
deste segue confrontando com Estrada do Parque, SP-
312, com os seguintes azimutes e distâncias: com dis-
tância de 85,69 metros e azimute de 309º03’41” até o
ponto BFM P2239; deste segue com distância de 52,34
metros e azimute de 299°51’34” até o ponto BFM2240;
deste segue com distância de 12,26 metros e azimute
de 283°05’02” até o ponto 4; deste segue com desen-
volvimento de 17,31 metros e azimute de 70°18’57” até
o ponto 5; deste segue com distância de 33,32 metros
e azimute de 37°15’57” até o ponto 6; deste segue com
desenvolvimento de 31,28 metros e azimute de 27°18’37”
até o ponto 7; deste segue distância de 9,84 metros e
azimute de 14°13’25” até o ponto 8; deste segue com
distância de 39,52 metros e azimute de 11°05’32” até o
ponto 9; deste segue com distância de 45,09 metros e
azimute de 27°32’49” até o ponto 10; deste segue com
distância de 11,50 metros de azimute de 44°00’06” até
o ponto 11; deste segue com distância de 56,96 me-
tros e azimute de 61°55’59” até o ponto 12; deste se-
gue com distância de 60,38 metros e azimute 79°51’51”
até o ponto 13; deste segue com distância de 6,20
metros e azimute 82°28’40” até o ponto 14; deste se-
gue com distância de 57,84 metros e azimute 85°05’30”
até o ponto 15; deste segue com distância de 91,00
metros e azimute 52°34’04” até o ponto 16; deste se-
gue com distância de 85,08 metros e azimute 19°51’03”
até o ponto 17; deste segue com distância de 198,15
metros e azimute 300°29’04” até o ponto 18; deste se-
gue com distância de 10,00 metros e azimute 30°29’04”
até o ponto 19; deste segue com distância de 6,00
metros e azimute 120°29’04” até o ponto 19A; deste

LEI Nº 1.900, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2010

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ELEVAR
O VALOR DA SUBVENÇÃO DESTINADA À ENTIDA-

DE “LAR CRISTÃO DE ASSISTÊNCIA A MENO-
RES” SOB A FORMA DE CRÉDITO ADICIONAL

ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Mu-
nicipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE ,  a Câmara Municipal
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga
a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo Municipal
autorizado a elevar o valor do crédito adicional especial
destinado à subvenção mensal concedida à entidade
“Lar Cristão de Assistência a Menores”, entidade jurídi-
ca sem fins lucrativos, inscrita no C.N.P.J. sob o nº
30.200.141/0001-19, em seu orçamento para o corren-
te exercício, até o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

PARÁGRAFO ÚNICO – Para atender as ne-
cessidades decorrentes do caput do presente artigo,
os recursos serão destinados em conformidade com o
artigo 42 da Lei Federal 4.320/64.

ARTIGO 2º - A presente elevação de valor do
crédito adicional especial destinado à subvenção terá
o objetivo específico de dotar a entidade “Lar Cristão de
Assistência a Menores” de recursos para o custeio das
atividades relacionadas ao seu objeto.

ARTIGO 3º - O “Lar Cristão de Assistência a
Menores” deverá prestar contas à Prefeitura Municipal
de Cabreúva sobre os valores recebidos, mensalmen-
te, incluindo, na referida prestação de contas, os se-
guintes documentos: CND – Certidão Negativa de Dé-
bito do INSS, e CRF – Certificado de Regularidade do
FGTS da Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à pres-
tação de contas exigida na presente Lei as disposi-
ções da Resolução nº 02/2002, do Egrégio Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, especialmente as re-
ferentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura e na Câmara
Municipal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento do valor elevado do crédito de subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Secre-
taria de Finanças e à Secretaria de Saúde analisar a
documentação e emitir parecer conclusivo, dentro dos
prazos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 4º - A liberação das presentes sub-
venções autoriza a fiscalização técnica-financeira da
aplicação das verbas pela entidade beneficiária, pelos
Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 5º - As despesas decorrentes com a
execução da presente Lei correrão por conta da se-
guinte dotação orçamentária: Órgão 07.05.00 -Econô-
mica 3.3.50.43.00 - Funcional 08.243.4001-2125.

ARTIGO 6º - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando-se todas as disposições
em contrário.
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Psicólogo com jornada de trabalho de 40 (quarenta)
horas semanais, da mesma forma, os ocupantes do
cargo de Fisioterapeuta, com jornada de trabalho de 20
(vinte) horas semanais, poderão mediante investidura
derivada passar a ocupar o emprego público de Fisiote-
rapeuta I, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas
semanais, devendo o respectivo enquadramento ser pro-
movido pela Secretaria de Administração.

§ 2º A investidura derivada aos empregos públi-
cos mencionados no parágrafo anterior deste artigo,
deverão ser realizadas no prazo máximo de 180 (cento
e oitenta) dias, a partir da vigência desta Lei Comple-
mentar, mediante autorização do Secretário Municipal
da pasta correspondente e do Prefeito Municipal.

Art. 2º Os empregos públicos de Farmacêuti-
co I, Enfermeiro I, Psicólogo I e Fisioterapeuta, ficam,
a partir da vigência desta Lei Complementar, em extin-
ção na vacância.

Art. 3º Ficam extintos, a partir da vigência des-
ta Lei Complementar, os empregos públicos de Tera-
peuta Ocupacional e Assistente Social I.

Art. 4º Fica alterado o artigo 4º, parágrafo úni-
co, inciso I, da Lei Complementar nº 268 de 14 de maio
de 2004, passando a vigorar com a seguinte redação:
“I) Possuir entre 18 (dezoito) e 35 (trinta e cinco) anos
de idade;”.

Art. 5º Fica responsável a Secretaria Munici-
pal de Administração pela alteração do Quadro de Car-
gos Permanentes, no Anexo I da Lei Complementar nº
260, de 08 de outubro de 2003, a fim de cumprir esta
lei, bem como por promover a apostila dos títulos de
nomeação dos servidores públicos abrangidos e ade-
quações à referência salarial correspondente, bem como
em relação às demais alterações previstas.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução
da presente lei complementar correrão por conta de
dotações próprias, constantes do orçamento munici-
pal vigente, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeito a partir da data de 1º de no-
vembro de 2010, revogando as disposições em contrário.

 Prefeitura Municipal de Cabreúva, em 05 de novem-
bro de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 05 de novembro de 2010.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva
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Lei Municipal nº 1604 - 17/Mar/2003

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito municipal

ADRIANA GOMES
Jornalista Responsável

MTB - 42648

TIRAGEM: 1.000 EXEMPLARES

DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

IMPRESSÃO:

EDITORA PERISCÓPIO LTDA

PORTARIA Nº 2.411, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2.010

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA

COM DEFICIÊNCIA - CMDPcD.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Nomear, nos termos do Artigo 5º
da Lei Municipal nº 1.864, de 03 de novembro de 2.009,
alterada pela Lei Municipal nº 1.883, de 06 de maio de
2.010, os Membros abaixo mencionados, para compor
o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência - CMDPcD, com a seguinte composição:
Representantes do Poder Público:
1 – ARIANE GIBIN - Titular
RUTE VALLE – Suplente
2 – JOSELI GUIMARÃES – Titular
MARLI GONÇALVES GÜBLEL – Suplente
3 – LÍLIAN CRISTINA VIEIRA ALBANO - Titular
LUCIANA RISSI SENCIATTI – Suplente
4 – ROSELI APARECIDA DA LUZ GARCIA – Titular
ANAY LOPES MARQUES ALMEIDA – Suplente
5 – MAXWELL CAVALCANTE RODRIGUES – Titular
VIVIANE DA SILVA SANTOS - Suplente

Representantes da Sociedade Civil e/ou Entida-
des ou Instituições:
1 – PAULO DE OLIVEIRA – Titular
TEREZA LUIZA ALVES DE CASTRO SILVA – Su-
plente
2 – MARIA FRANCISCA SOARES – Titular
WILMA LÚCIA DE LIMA – Suplente
3 – ADEMIR MOREIRA – Titular
PEDRO CESAR DE MORAES – Suplente
4 – LUCIVALDA VIEIRA TAVARES – Titular
SIMONE REGINA DA SILVA BUENO – Suplente
5 – PATRÍCIA BELLODI RAMAZZINI – Titular
SALETE MACHADO BRITTO - Suplente

ARTIGO 2º -  Esta Portaria entra em vi-
gor a partir desta data, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
05 de novembro de 2.010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 05 de novembro de 2.010.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

poderão ter seu valor rateado proporcionalmente pelos
beneficiários lindeiros às vias públicas que receberem
ditas melhorias.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
04 de novembro de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquivada
no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 04 de novembro de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 324,
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2010

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO ANEXO I –
QUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS DE

NATUREZA PERMANENTE, REGIDOS PELA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (CLT)

E ANEXO III – DO PADRÃO DE VENCIMENTO,
CONSTANTES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 260,

DE 08 DE OUTUBRO DE 2003, E SOBRE A
ALTERAÇÃO DO ARTIGO 4º, PARAGRAFO ÚNICO,
INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 268, DE 14

DE MAIO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Mu-
nicipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por lei;

FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Ca-
breúva aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei
complementar:

Art. 1º Fica alterada a redação do Anexo I da
Lei Complementar nº 260, de 08 de outubro de 2003,
passando a vigorar em conformidade com os quadros e
descrições dos empregos públicos de Farmacêutico,
Enfermeiro, Fisioterapeuta I, Terapeuta Ocupacional I,
Procurador, Contador, Psicólogo, Guarda Municipal, Pro-
fessor de Educação Básica I e Assistente Social, que
fazem parte integrante desta Lei Complementar.

§ 1º Os servidores ocupantes dos empregos
públicos de Enfermeiro I, Farmacêutico I e Psicólogo I,
com jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais,
poderão mediante investidura derivada passar a ocupar
os empregos públicos de Enfermeiro, Farmacêutico e


